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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0008.2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. E –6.304/2022 
TIPO: Menor preço global 
  

PREÂMBULO 
Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

que instituiu a modalidade Pregão e, subsidiariamente, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 123/06, 

alterada pela Lei Complementar nº. 139/11 e demais normas complementares aplicáveis à 

espécie. 

 

1. OBJETO:  A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços técnicos de locação de equipamentos eletrônicos e sistemas computacionais para 

gestão de trânsito, hospedados em Host e desenvolvido para plataforma Web e Mobile, onde 

usuários autenticados podem acessar simultaneamente os sistemas para executar as 

competências estabelecidas no Artigo 24, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro, Resoluções e Deliberações do CONTRAN e Portarias do SENATRAN (DENATRAN), 

conforme especificações constantes do ANEXO I, que integra este Edital. 

DIA/HORÁRIOS: 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 08/11/2022 – Horas 17:30:00 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 23/11/2022 – Horas 08:59:00 

ABERTURA/ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 23/11/2022 – Horas 09:00:00 Obs. Nesta fase 
será informado via chat o horário do início da fase de lances 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL www.bbmnetlicitacoes.com.br ou no endereço 

https://embuguacu.sp.gov.br/ 
LOCAL: - www.bbmnetlicitacoes.com.br  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU, torna público que realizará licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para conhecimento dos interessados que na data, horário 

e local já indicados anteriormente, realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
https://embuguacu.sp.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 

conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Embu Guaçu, denominado Pregoeiro (a), 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

"BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET – Licitações Públicas, no 

endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

 

2. DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL: 
Anexo I – Especificações Técnicas do Objeto; 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo III – Modelo de declaração; 

Anexo IV – Modelo de declaração de conhecimento e atendimento às condições do edital; 

Anexo V - Modelo de declaração de responsabilidade; 

Anexo VI - Modelo de declaração de inexistência de vínculo familiar; 

Anexo VII – Modelo de Declaração de enquadramento na situação de microempresa ou empresa 

de pequeno porte; 

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Débito em Relação à PMEG; 

Anexo IX – Minuta de contrato 

Anexo X – Termo de Ciência e de Notificação; 

Anexo XI- Cadastro do Responsável; 

Anexo XII – Declaração de documentos à disposição do TCE-SP; 

 
3.  FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
3.1 As solicitações de esclarecimentos poderão ser feitas diretamente na plataforma 

www.bbmnetlicitacoes.com.br em campo específico. 

 

4.  DA IMPUGNAÇÃO: 
4.1  Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, 

diretamente na plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br e/ou dirigindo a impugnação por escrito 

ao seguinte endereço: licitacao@embuguacu.sp.gov.br. 

4.2 Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o 

interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para recebimento 

das propostas. 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

5.1. Poderão participar deste pregão as empresas interessadas, pertencentes ao ramo de 

atividade pertinente ao objeto licitado, e que atendam comprovadamente a todas as condições 

impostas por este edital e seus anexos. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
mailto:licitacao@embuguacu.sp.gov.br
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5.2. Será vedada a participação de empresas: 
a) Declaração inidôneas para licitar e contratar com o Poder Público; 

b) Enquadradas nas disposições do artigo 1° da Lei Federal n°. 11.101/05; 

c) Suspensas licitar e contratar com a administração Municipal de Embu-Guaçu e por quaisquer 

de seus Órgãos descentralizados; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

e) Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 

5.3. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo 

Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei 

Complementar Estadual nº. 709/93. 

5.4. A participação neste pregão implica no reconhecimento pela licitante de que conhece, atende 

e se submete a todas às cláusulas e condições do presente edital. 

 

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
6.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 

preço; 

g) verificar a habilitação do proponente; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 

 

7 – DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET: 
7.1 Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, 

acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 

7.2 As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, 

disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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7.2.1 Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de 

segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no 

site www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

 

8 – PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 
8.1 A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 

sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção "Login" opção “Licitação Pública” 

“Sala de Negociação”. 

8.1.1 As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 

definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 

8.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.3 Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.3.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos 

participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade 

da sessão. 

8.4 Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, 

o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

8.5 O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

“www.bbmnetlicitacoes.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 

licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

 

9. - DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
9.1 O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de 

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

9.2 As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, 

contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

file://10.0.0.50/f/PASTA%202022/PROCESSOS%20LICITAT%C3%93RIOS/PREG%C3%83O%20ELETR%C3%94NICO/PE%20-%200003.2022-%20PROCESSAMENTO%20DE%20MULTAS%20DE%20TR%C3%82NSITO/www.bbmnetlicitacoes.com.br
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9.2.1 Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes 

condições: 

a) Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e 

Termo de Referência. 

b) Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITÁRIO.  

9.3 Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante 

deverá preencher as informações de Marca e inserir Ficha Técnica, sempre que solicitadas pelo 

pregoeiro quando do cadastramento do edital na plataforma, sendo vedada a identificação do 

licitante por qualquer meio.  

9.4 verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da 

plataforma BBMNET Licitações. 

9.5 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais 

como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento 

do objeto licitado. 

 

10.  ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES: 
10.1 A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com 

a divulgação das propostas de preços recebidas pelo site, passando o Pregoeiro a avaliar a 

aceitabilidade das propostas.  

10.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

10.2.1 Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 

licitantes serão consideradas lances.  

10.2.2 Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, 

desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

10.3 Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 

pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.  

10.4. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

10.4.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Encerrado esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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10.4.2  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

10.4.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.4.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

10.4.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.5. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.  

10.5.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 10.5.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

10.5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo  

10.6 O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

 
11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
11.1 O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", podendo 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha 

apresentado o lance de menor valor por lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir 

sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 

11.2  Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do 

valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor. 
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11.3 Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro 

comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma da Lei 

10.520/2002 e 8.666/93. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais exigências 

para habilitação contidas nos itens 11 e 12 deste Edital. 

11.3.3 No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá 

apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 11 e 12, a contar da 

convocação pelo pregoeiro através do chat de mensagens. 

11.3.4 A inobservância aos prazos elencados nos itens 11 e 12, ou ainda o envio dos documentos 

de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará 

a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente 

justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

11.4 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

11.5 Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as 

exigências fixadas neste Edital.  

11.6  Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do 

licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma 

que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou 

superfaturados. 

11.7 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências de 

habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro. 

 

12. DA HABILITAÇÃO: 
12.1. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados até o fim de 

recebimento das propostas, conforme previsto neste edital, contados da convocação do Pregoeiro, 

por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, “doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado 

o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 

www.bbmnetlicitacoes.com.br.  

12.2. Franqueada vista aos interessados, será aberto o prazo para manifestação da intenção de 

interposição de recurso. 

12.3. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 

estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções 

previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o 

lance subsequente. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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12.4. Caso haja necessidade, e havendo convocação por parte do Pregoeiro, os originais ou 

cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma constante do item 

13.1, deverão ser relacionados e apresentados na Secretaria de Administração desta Prefeitura, 

localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito - nº. 458 – Centro - Embu-Guaçu – SP., das 09 h 

às 12 h e das 13 h às 16 h, em até 3 (três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob 

pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis.  

12.4.1. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados 

dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em 

órgão da imprensa oficial. 

12.4.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se 

o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

12.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

13 - A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes 

documentos comprobatórios de habilitação e qualificação: 

13.1. Habilitação Jurídica; 
13.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
13.3. Qualificação Econômico-Financeira; 
13.4. Qualificação Técnica; 
13.5. Declarações e outras comprovações. 
13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Prova de constituição social, que consiste em um dos seguintes documentos: 

a.1) no caso de em presa individual, o respectivo registro comercial; 

a.2) no caso de sociedade comercial, o respectivo contrato social ou documento equivalente 

registrado pela Junta Comercial com suas alterações (ou última alteração consolidada); 

a.3) no caso de sociedade por ações, o documento referido em “a.3” acompanhado de documento 

de eleição dos administradores da empresa; 

a.4) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório 

competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) Os documentos de habilitação jurídica referidos nesse subitem deverão explicitar o objeto 

social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, a sede da licitante e os 
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responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela 

licitante. 

13.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

b)  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame. 

c) Prova de regularidade para as Fazendas: 

c.1) Federal (Certidão de Tributos Federais e Certidão Negativa da Dívida da União, abrangendo 

inclusive as contribuições sociais); 

c.2) Estadual (Certidão de regularidade de débitos inscritos e não inscritos na dívida ativa); 

c.3) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede da licitante, relativa aos tributos 

relacionados com a prestação licitada bem como Certidão Negativa de Dívida Ativa Municipal 

expedida pela Procuradoria Geral do Município, que deverá ser comprovada através da 

apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, 

expedida pela Secretaria Municipal de Finanças. 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 

da apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, conforme 

estabelecido na Lei Federal nº. 12.440/11; mediante apresentação de CNDT - Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis Trabalho, aprovada 

pelo Decreto Federal Lei nº. 5.452/43. 

f) Caso a proponente não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar 

declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que 

nada deve à Fazenda do Município de Embu-Guaçu, relativamente aos tributos relacionados à 

aquisição licitada, nos termos do Modelo Constante no Anexo - IX deste Edital. 

g) Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas, com 

efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

13.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do último exercício fiscal, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, comprovado através de publicação ou cópia do Livro Diário, 

inclusive Termo de Abertura e Encerramento, onde conste o n.º de páginas, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que assumirá caso lhe seja 

adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos índices contábeis, solicitados no 

item “a” a seguir: 
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b) Demonstrativos de índices financeiros, a seguir solicitado, extraídos do balanço apresentado, 

para fins de análise das condições financeiras da licitante. Os índices serão apresentados em 

números inteiros e de até 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) ≥ 1,00 ONDE: 
ILG = ativo circulante + realizável a longo prazo 
Passivo circulante + passivo exigível a longo prazo 
 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ≥ 1,00 ONDE: 
ILC = Ativo circulante 
Passivo circulante 
 
ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE) ≤ 1,00 ONDE: 
IE = Passivo Circulante + passível exigível a longo prazo 
Ativo Total (AT) 

 
b.1) No caso específico das Sociedades Anônimas (S/A) o Balanço e as Demonstrações 

Contábeis deverão ser apresentados por publicação no Diário Oficial do Estado ou Diário Oficial 

da União ou cópia dos referidos documentos em que conste expressamente o registro na Junta 

Comercial; 

b.2) Para as empresas constituídas há menos de 12 (doze) meses em data que ainda não é exigido 

o Balanço, deverão apresentar o Balanço de Abertura; 

b.3) Para as empresas que adotaram o SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) deverão 

apresentar o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis com os respectivos termos de 

abertura e encerramento, extraídos do próprio sistema digital (SPED), bem como o termo de 

autenticação ou recibo de entrega (conforme Decreto Federal nº. 8.683/16), devidamente vistados 

em todas as páginas, pelo contador ou pelo representante legal da empresa. 

b.4) As empresas que optaram pelo regime “SIMPLES-NACIONAL” deverão apresentar a 

declaração de imposto de renda pessoa jurídicas, referente ao último exercício, com o respectivo 

recibo de entrega da declaração, mencionando a lei que enquadra a empresa, bem como os 

faturamentos mês a mês do exercício dos demais documentos apresentados; 

c) Prova de capital social integralizado ou patrimônio líquido mínimo, mediante comprovação pelo 

balanço patrimonial, contrato social ou estatuto social registrado na Junta Comercial até a data da 

entrega dos envelopes, equivalentes a aproximadamente 10% (dez por cento) do valor estimado 

de cada item para o período de 12 (doze) meses; 

d) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio 

da pessoa física, se for o caso, com prazo de validade em vigor na data de entrega dos envelopes, 

ou emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à data da entrega dos envelopes, caso não possua 

prazo de validade indicado. 
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d.1) No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, desde que 

acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, em vigência, e que 

demonstre a capacidade de atendimento das exigências para a comprovação econômico-

financeiras previstas no edital. 

 

13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato da 

mesma natureza, com no mínimo 50% do quantitativo da quantidade solicitada no Termo de 

Referência, e de complexidade tecnológica e operacional igual ou superior, fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto 

necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das quantidades, prazo 

contratual, datas de início e término, e local de prestação de serviços: 

a.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente e a 

identificação do signatário. Caso não conste do(s) atestado(s) telefone para contato, a proponente 

deverá apresentar também documento que informe telefone ou qualquer outro meio de contato 

com o emitente do(s) atestados(s). 

b) Apresentar declaração formal de que possui estrutura compatível para a execução do objeto 

em questão e condições operacionais de mão-de-obra, ferramental e equipamentos e que possui 

profissionais de manutenção devidamente treinados, conforme modelo Anexo IX. 

 

13.5. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
a) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de Cumpre ao 

disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal 

nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de 

Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;  Não está impedida 

de contratar com a Administração Pública; Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93; Que inexistem fatos impeditivos a 

sua habilitação, nos termos do modelo constante do ANEXO-III; 

b) Na hipótese de ME ou EPP, declaração de enquadramento na situação de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do ANEXO VII, deste edital; 

c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do licitante, que 

não possui débitos junto a Prefeitura municipal de Embu Guaçu (PMEG), conforme modelo 

constante do ANEXO VIII, deste edital. 
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14. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E COOPERATIVAS: 
14.1 O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 

cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, 

de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

14.1.1 Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento 

da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou cooperativa. 

14.1.1.1 O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito 

ao tratamento diferenciado. 

14.1.2 Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 

automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei 

Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

14.1.2.1 Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não 

enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

14.1.2.2 Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a 

condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro 

convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 15.3.1 e 

13.0 deste edital. 

14.1.3 Caso ocorra a situação de empate descrita no item 15.1.2.1, o pregoeiro convocará o 

representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 

classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor 

lance registrado para o lote no prazo de cinco minutos. 

14.1.3.1 Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no 

prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 

 14.1.2.1 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor 

proposta. 

14.1.3.2 A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que apresentar o melhor 

lance, inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa, será considerada arrematante pelo 

pregoeiro, que encerrará a disputa do lote na sala virtual. 

14.1.3.3 O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 

preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes 

do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 
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14.1.4 Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, 

por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito 

do empate de que trata esta cláusula. 

14.1.4.1 Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor 

proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 14.1.2.2. 

14.1.4.2 No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens”. 

14.1.4.3 A partir da convocação de que trata o item 14.1.4.2, a microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa, poderá oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, 

através do “chat de mensagens”, dentro do prazo definido pelo pregoeiro, sob pena de preclusão 

de seu direito. 

14.1.4 O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e 

cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades 

de cada pessoa jurídica. 

14.1.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias 

úteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade 

pelo pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver 

manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial.  
 
15 DOS RECURSOS14 
15.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio 

de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por 

meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema 

www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

15.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 

eletrônico, no sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.br opção RECURSO, e a apresentação de 

documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no 

Departamento de Licitações, localizada Rua Coronel Luiz Tenório de Brito - nº. 458 – Centro - 

Embu-Guaçu – SP, das 09 h às 12 h e das 13 h às 16 h, aos cuidados do Pregoeiro responsável 

pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 

15.3. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro 

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade 

competente a homologação do procedimento licitatório. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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15.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 

fundamentado à autoridade competente.  

15.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará 

na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o 

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

15.7. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes  

15.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
16.1 Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

16.2 Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) vencedor(es). 

16.3 A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 

procedimento. 

 

17. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO. 
a) Os preços a serem considerados nas Notas de Empenhos serão exclusivamente aqueles 

constantes nominalmente nas propostas das licitantes vencedoras sem que seja cabível qualquer 

reajuste, atualização ou compensação financeira, exceto na hipótese de superveniência de norma 

federal ou municipal sobre a matéria. 

b) Estes preços devem incluir todos os custos diretos e indiretos das proponentes, inclusive 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado. 

c) O prazo para pagamento será de 28 (vinte e oito) dias a contar da data do adimplemento de 

fornecimento dos itens fornecidos adjudicados. 

17.1. A prestação dos serviços deverá estar acompanhada dos documentos a seguir 

discriminados: 

a) Primeira via da nota fiscal ou nota fiscal fatura; 

b) Fatura no caso de apresentação de nota fiscal; 

c) Ou Nota Fiscal Eletrônica (NF-E); 

d) As Notas Fiscais deverão ser entregues no departamento de compras ou enviadas para o e-

mail: nferecepcao@embuguacu.sp.gov.br 

e) Cópia da nota de empenho e, se for o caso, de nota de retificação e/ou nota suplementar de 

empenho. 

f) Nenhum pagamento isentará as contratadas das responsabilidades previstas neste Edital. 
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18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
18.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

específicas, provenientes dos recursos do tesouro, consignados no orçamento vigente. 

 

19. DAS CONDIÇÕES DO AJUSTE 
a) O prazo para a retirada das Notas de Empenhos será de 03 (três) dias úteis contados a partir 

da data da convocação pelo Diário Oficial de São Paulo, sob pena de aplicação das penalidades 

cabíveis, ocasião em que as adjudicatárias deverão apresentar os documentos, abaixo 

relacionados, necessários à contratação: 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

c) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município de Embu-Guaçu; 

d) Caso a proponente não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá 

apresentar Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não 

cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de Embu-Guaçu, relativamente aos 

tributos relacionados à aquisição licitada, nos termos do Modelo Constante no ANEXO-X, deste 

Edital. 

e) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS). 

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

g) Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas, com 

efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

h) O prazo para retirada das notas de empenhos poderá ser prorrogado uma vez, por igual prazo, 

desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e motivadamente justificado e aceito pela 

Administração. 

i) Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu, faculdade de rescindir o(s) ajuste(s), 

sem que à(s) licitante(s) vencedora(s) assista(m) o direito de qualquer indenização, de acordo com 

o disposto no artigo 59 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 
20. DAS PENALIDADES 
a) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, 

que valerá como contrato, deixar de prestar serviços ou apresentar documentação falsa exigida 

no certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

estará sujeito à pena de suspensão de seu direito de licitar e contratar com a União, Estados, 
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Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do artigo 7º da Lei 

Federal nº. 10.520/02, observados os procedimentos previstos na legislação vigente. 

b) São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal n°. 8.666/93, da Lei Federal 

nº. 10.520/02 e demais normas pertinentes, assegurando o direito do contraditório. 

c) Será aplicada multa de 30% (trinta por cento) do valor total da proposta final negociada, à 

licitante adjudicatária que se recusar a retirar a nota de empenho dentro do prazo estabelecido no 

edital ou que estiver impedida de retirar a nota de empenho pela não apresentação dos 

documentos necessários à contratação, sem prejuízo da aplicação da penalidade prevista na 

alínea b desse item. 

d) A penalidade de multa ainda será aplicada nas seguintes hipóteses e percentual: 

d.1) Por atraso na prestação de serviços do material: 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, 

incidente sobre o valor da prestação dos serviços fora do prazo, até o limite de 05 (cinco) dias 

corridos. Após esse prazo limite, será considerada inexecução total do ajuste e aplicar-se-á multa 

de 30% sobre o valor da proposta final negociada. 

d.2) Por inexecução parcial do ajuste: 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor do serviço não 

prestado. 

d.3) Por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste: 05% (cinco por cento) 

sobre o valor total da proposta final negociada. 

d.4) As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 

cabíveis, conforme dispõe o § 2º, do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

d.5) O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação 

da empresa apenada. A critério da administração e sendo possível, o valor devido será descontado 

da importância que a empresa tenha a receber da Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu. Não 

havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo 

executivo. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO CERTAME. 
a) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

dia do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário. 

b) Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente da Prefeitura 

Municipal de Embu-Guaçu. 

c) As interessadas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes no edital, bem 

como de todas as suas condições, não podendo invocar qualquer desconhecimento, como 

elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do objeto do 

presente certame. 
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d) Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu, o direito de, a qualquer tempo e no 

interesse da administração, anular ou revogar a presente licitação, no todo ou em parte, dando 

ciência aos participantes na forma da legislação vigente. 

e) É facultado ao Pregoeiro e a equipe de apoio, em qualquer fase da licitação, promover, 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à criação 

de exigência não existente no Edital ou a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da Sessão. 

f) Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro com o 

assessoramento da equipe de apoio. 

g) Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição 

legal, fica eleito o Foro da Comarca de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, com expressa renúncia 

de qualquer outro por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO CERTAME. 
22.1. As despesas com a execução do objeto desse contrato serão suportadas com recursos 

classificados nas seguintes despesas: 

Secretaria Municipal de Segurança Transportes e Mobilidade:  
• Despesa n°560, Órgão nº 1201, Funcional nº 3.3.90.39, Fonte n°01, Código de aplicação 

n°4100.000. 

 

 

 

Embu-Guaçu, 07 de novembro de 2022 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 
José Antônio Pereira 

Prefeito Municipal de Embu Guaçu 
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ANEXO - I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0008.2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. E –6.304/2022 
TIPO: Menor preço global 
 
OBJETO: A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos de locação de equipamentos eletrônicos e sistemas computacionais para gestão 

de trânsito, hospedados em Host e desenvolvido para plataforma Web e Mobile, onde usuários 

autenticados podem acessar simultaneamente os sistemas para executar as competências 

estabelecidas no Artigo 24, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 

Resoluções e Deliberações do CONTRAN e Portarias do SENATRAN (DENATRAN), conforme 

especificações constantes do ANEXO I, que integra este Edital. 

 
DOS ITENS: 

ITEM QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO DESCRIÇÃO 

  

01a 1 
SISTEMA DE 

PROCESSAMENTO DE 
MULTAS DE TRÂNSITO 

Software de Processamento e Arrecadação de Multas de 
Trânsito, com emissão de notificações da autuação e da 
penalidade com controle e arrecadação das multas pagas; 
controle dos recursos interpostos e julgados pela Autoridade de 
Trânsito, JARI e CETRAN. Emissão de relatórios com 
informações gerenciais, operacionais e financeiras. 
Processamento de todas as transações PRODESP, RENAINF e 
SERPRO.  

 

 

 

01b 3.000 
IMPRESSÃO E 

ENVELOPAMENTO DAS 
NOTIFICAÇÕES DE 

MULTAS DE TRÂNSITO 

Serviços de impressão monocromática e envelopamento das 
notificações da autuação e da penalidade de multas de trânsito 
com entrega em prazo tempestivo na sede do Órgão Executivo 
Municipal de Trânsito para expedição e postagem nos prazos 
legais para os responsáveis. 

 

 

2 3 TALÃO ELETRÔNICO 
(EQUIPAMENTO/ SISTEMA) 

Equipamento eletrônico móvel de talão eletrônico com 
impressora térmica portátil e papel térmico (insumos) e sistema 
(software mobile) com acesso à internet para geração dos autos 
de infrações de trânsito. 

 

 
 

3 1 SISTEMA DE SINALIZAÇÃO 
DE TRÂNSITO 

Software de gestão da sinalização de trânsito com mapeamento 
cartográfico de todas as sinalizações de trânsito: vertical, 
horizontal, indicativas, semafórica, entre outras. Histórico das 
instalações e manutenções. Relatórios diversos de quantidade 
de sinalizações instaladas no Município, Bairro, Rua etc. Módulo 
de estatística de acidentes. Acesso de qualquer dispositivo 
conectado à internet. 

 

 

 

4 1 
SISTEMA DE CREDENCIAIS 

PARA IDOSOS E 
PORTADORES 

NECESSIDADES ESPECIAIS 

Software de Emissão de Credenciais para Estacionar em Vagas 
Especiais (Idosos e Portadores de Necessidades Especiais): 
Controle e impressão das credenciais em diversos formatos, de 
acordo com as normas estabelecidas no CTB e Resoluções do 
CONTRAN. Emissão de notificações ao portador e/ou 
responsável das credenciais vencidas e/ou bloqueadas. 
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01 DOS SERVIÇOS 
01.01. Software de Processamento, Controle e Arrecadação de Multas de Trânsito, com 

emissão de notificações da autuação e da penalidade com controle e arrecadação das multas 

pagas; controle dos recursos interpostos e julgados pela Autoridade de Trânsito, JARI e CETRAN. 

Emissão de relatórios com informações gerenciais, operacionais e financeiras. Processamento de 

todas as transações PRODESP, RENAINF e SERPRO. Serviços de impressão monocromática e 

envelopamento das notificações da autuação e notificações de penalidade de multas de trânsito 

com entrega em prazo tempestivo na sede do Órgão Executivo Municipal de Trânsito para 

expedição nos prazos legais para os responsáveis. 

01.02. Equipamento eletrônico móvel de talão eletrônico com impressora térmica portátil, 
papel térmico (insumos) e sistema (software mobile) com acesso a internet para geração dos 

autos de infrações de trânsito de forma eletrônica e, havendo conexão na internet, as autuações 

são enviadas automaticamente ao software do módulo gerenciador do talonário eletrônico 

integrado no sistema de processamento de multas de trânsito, não se fazendo necessário a 

digitalização ou processamento de arquivos para que no sistema haja o cadastro das informações. 

Sendo o aplicativo (software mobile), desenvolvido e tendo sua interface banco de dados “free” ou 

similar. 

01.03. Software de Gestão da Sinalização de Trânsito para mapeamento cartográfico de todas 

as sinalizações de trânsito: vertical, horizontal, indicativas, semafórica, entre outras. Histórico da 

instalação e manutenção. Relatórios diversos de quantidade de sinalizações instaladas no 

município, bairro, rua etc. Módulo de estatística de acidentes. Acesso de qualquer dispositivo 

conectado à internet; 

01.04. Software de Emissão de Credenciais para Estacionar em Vagas Especiais (Idosos e 
Portadores de Necessidades Especiais) para Controle e impressão das credenciais em diversos 

formatos, de acordo com as normas estabelecidas no CTB e Resoluções do CONTRAN. Emissão 

de notificações ao portador e/ou responsável das credenciais vencidas e/ou bloqueadas. 

01. SISTEMA COMPUTACIONAL DE PROCESSAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO 
Disponibilização de sistema computacional (software internet) de processamento de multas de 

trânsito, garantindo a perfeita operacionalidade e a integridade dos procedimentos de 

intercomunicação com instituições financeiras (banco arrecadador dos valores das multas de 

trânsito pagas) e os Órgãos Públicos (PRODESP/DETRAN-SP e Sistemas RENAINF e 

Transações SERPRO) abrangendo: 

01.01. CADASTRAMENTO DOS AUTOS DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO 
Processar autuações lavradas por anotação em documento próprio e/ou aplicadas e registradas 

em equipamentos eletrônicos com mecanismo para digitação e digitalização compatível com 

plataforma Internet usando como Front End Browser (ou similar) para navegação, possibilitando 
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sua utilização de qualquer estação de trabalho (sem necessidade de instalação) para registro e 

controle de talões de autuação de trânsito: 

01.01.01.- Gerenciamento no controle do talão de autuações que for outorgado a cada agente 

fiscalizador, registrando seu uso sequencial e contínuo, eliminando qualquer possibilidade de que 

sejam utilizados de forma irregular ou de que os autos neles existentes deixem de ser 

apresentados à autoridade de trânsito, por qualquer motivo (erro, falha, rasura) e registrar a sua 

substituição; 

01.01.02. Gerenciamento de informações dos autos de infração de trânsito canceladas, 

substituídas, pendentes e processadas referentes aos talões de autuações de trânsito outorgados 

aos agentes fiscalizadores; 

01.01.03. Consistência de forma e conteúdo das informações constantes nas autuações, garantido 

o cumprimento das exigências da Portaria SENATRAN nº 354/2022 e Resolução CONTRAN nº 

925/2022 e posteriores legislações de trânsito pertinentes quando em vigência, informando falhas 

no preenchimento das autuações; 

01.01.04. Consistência dos códigos dos agentes fiscalizadores, impedindo que venham ser 

processadas autos de infração de trânsito geradas por usuários sem a devida competência legal, 

conforme prevê o Parágrafo 04º do Artigo 280 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro e posteriores 

legislações de trânsito pertinentes quando em vigência; 

01.01.05. Consistência dos dados cadastrais do proprietário marca e modelo do veículo, através 

das informações obtidas junto aos órgãos estaduais e federais de trânsito; 

01.01.06. Consistência do prazo hábil para a expedição da notificação conforme Inciso II, do 

Parágrafo Único do Artigo 281 do CTB e Artigo 04º da Resolução CONTRAN 918/2022 e 

posteriores legislações de trânsito pertinentes quando em vigência; 

01.01.07. É de responsabilidade exclusiva da Contratada a conversão do banco de dados 

fornecidos pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a 

contar da data do seu recebimento. 

01.02. PROCESSAMENTO E EMISSÃO DE NOTIFICAÇÕES DA AUTUAÇÃO E DA 
PENALIDADE 
Dispor de mecanismos que possibilitem acompanhar as fases de processamento do sistema 

permitindo aos operadores analisar e identificar as autuações não processadas por questões de 

ações internas ou relacionadas a problemas no registro junto aos órgãos estaduais/ federais de 

trânsito. Geração de Notificação da Autuação e Notificação da Penalidade com Guia de 

Recolhimento Segmento 7 FUNSET e/ou Autogestão RENAVAM, conforme estabelece a Portaria 

DENATRAN nº 095/2015, substituída pela Portaria SENATRAN nº 985/2022 e posteriores 

legislações de trânsito pertinentes quando em vigência, sendo acessado e disponibilizado via 

internet de qualquer estação de trabalho (sem necessidade de instalação): 
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01.02.01. Dispor de mecanismos que permitam a emissão da notificação da autuação e de 

aplicação da penalidade conforme legislação em vigor; 

01.02.02. Dispor de mecanismos de Gerenciamento de Tarefas, que apresente as atividades que 

aguardam ser executadas pelos usuários do sistema responsáveis pela ação; 

01.02.03. Dispor de mecanismos que auxiliem a administração apresentar nas notificações de 

autuação e de imposição da penalidade, as imagens decorrentes de autos de infração de trânsito 

registrados em equipamentos eletrônicos; 

01.02.04. Dispor de mecanismos que permitam a autoridade de trânsito efetuar o cancelamento 

da autuação, lavrada quando constatar inconsistência e/ou erro de formalidade; 

01.02.05. Dispor de mecanismos que permitam a emissão da notificação da autuação e da 

imposição da penalidade com o formulário de carta simples com comprovante de recebimento 

conforme padrão estabelecido pela EBCT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos); 

01.02.06. Dispor de mecanismos que permitam a emissão da notificação da autuação e da 

imposição da penalidade com o Aviso de Recebimento, numeração de AR fornecida pela EBCT 

bem como seu código de barras; 

01.02.07. Dispor de mecanismos que permitam a emissão da notificação da autuação e da 

imposição da penalidade com remessa local com comprovação de entrega – CE, com 

comprovante de recebimento conforme padrão estabelecido pela EBCT (Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos); 

01.02.08. Permitir que o proprietário do veículo autuado exerça seu direito de indicar o infrator, 

previstos no § 7º e §8º do Artigo 257 do CTB e posteriores legislações de trânsito pertinentes 

quando em vigência; 

01.02.09. No caso de identificação do condutor infrator, por ocasião da lavratura da autuação de 

trânsito por agente fiscalizador, na notificação da autuação expedida ao proprietário, deverão 

constar os dados do condutor infrator identificado; 

01.02.10. Dispor de mecanismos que auxiliem a administração controlar as notificações expedidas 

por carta simples e com comprovante de aviso de recebimento da EBCT (Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos); 

01.02.11. Dispor de mecanismo que não permitam a indicação de outro condutor quando a mesma 

ocorrer durante a fiscalização de trânsito com a execução do procedimento administrativo de 

abordagem com a identificação do real condutor do veículo; 

01.02.12. Dispor de mecanismos que permitam a emissão de protocolo de recebimento da 

transferência de pontuação para indicação do real condutor infrator; 

01.02.13.- Dispor de mecanismo que calcule automaticamente e permita a impressão de uma nova 

multa ao proprietário do veículo infrator quando este for pessoa jurídica e não informou até o prazo 

previsto a identificação do real condutor conforme determina o Artigo 257 do CTB e Resolução 

CONTRAN nº 710/2017 e posteriores legislações de trânsito pertinentes quando em vigência; 
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01.02.14. Dispor de mecanismo que registre e permita a visualização e controle de todos os autos 

de infração de trânsito processados e todas as impressões e reimpressões de notificações da 

autuação e da penalidade. 

01.03. CONSULTA DOS AUTOS DE INFRAÇÕES, NOTIFICAÇÕES DA AUTUAÇÃO E DA 
PENALIDADE PROCESSADAS 

Opções de consulta via internet de qualquer estação de trabalho (sem necessidade de instalação): 

01.03.01. Mecanismo que auxilie a administração o acesso aos dados dos autos de infrações, 

notificações das autuações e das penalidades aplicadas pelo órgão de trânsito; 

01.03.02. Acesso às informações dos processos de defesa de autuação, 01ª (primeira) instância 

(JARI) e recursos interpostos em 02ª (segunda) instância junto ao CETRAN; 

01.03.03. Dispor de acesso às informações de indicações de condutores registradas nas multas 

aplicadas pelo Município; 

01.03.04. Mecanismo que permita o acesso às imagens registradas de infrações inseridas no 

sistema (software); 

01.03.05. Possibilitar a emissão de cópia das autuações lavradas por registro em sistemas 

eletrônicos por equipamento de detecção provido de registrador de imagem; 

01.03.06. Mecanismo que permita a emissão e o controle de pagamento de documento 

arrecadável para recolhimento dos valores das penalidades de infrações de trânsito impostas; 

01.03.07. Acesso às informações referentes à geração e expedição das notificações para fins de 

informação aos responsáveis, proprietários, à JARI e atendimento a requisições judiciais. 

01.04. GERENCIAMENTO DE RECURSOS E RESULTADOS DE JULGAMENTO 
Do recurso da defesa da autuação e da penalidade, protocolada via internet de qualquer estação 

de trabalho (sem necessidade de instalação): 

01.04.01. Dispor de mecanismo que possibilite administrar a entrada e o julgamento dos processos 

de recursos da defesa da autuação e da penalidade, interpostos pelos proprietários/condutores 

autuados; 

01.04.02. Emitir o comprovante de protocolo de recurso de multa por infração à legislação de 

trânsito, com a relação dos documentos que compõem o processo; 

01.04.03. Emitir a capa do processo de recurso de multa por infração a legislação de trânsito; 

01.04.04. Dispor de mecanismo que permita a autoridade de trânsito exercer a opção de aplicação 

da penalidade de advertência, nos termos do Artigo 267, do CTB e posteriores legislações de 

trânsito pertinentes quando em vigência; 

01.04.05. Parecer de julgamento de recurso; 

01.04.06. Expedição de Notificação de resultado de julgamento de recurso para o responsável; 

01.04.07. Relação de processos cadastrados e julgados por período; 

01.04.08. Dispor de mecanismo que possibilite aos Membros da JARI a administração do recurso 

interposto à penalidade com as seguintes funções: 
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a)  Protocolo de recebimento de processo; 

b)  Capa de processo; 

c) Expedição de Notificação de resultado de julgamento de recurso para o responsável; 

d)  Parecer de julgamento de recurso individualizado; 

e)  Relação de processos cadastrados e julgados por período; 

f)  Gerenciamento das Atas de Reunião da JARI e dos recursos julgados por reunião; 

01.04.09. Mecanismo que permita excluir o registro das penalidades pagas ou providas (deferidas) 

pela JARI no banco de dados do órgão estadual de trânsito; 

01.04.10. Mecanismo que cancele automaticamente a multa gerada por não indicação do condutor 

quando a multa que a originou foi considerada inconsistente no processo interposto junto à JARI 

ou Judicial; 

01.04.11. Mecanismo que permita a autoridade de trânsito conceder efeito suspensivo para 

penalidades de multas de trânsito, conforme estabelece o Artigo 285, da Lei Federal nº 9.503/1997 

(CTB), as posteriores legislações de trânsito pertinentes quando em vigência e por decisões 

judiciais e legais; 

01.04.12. Mecanismo que possibilite a administração do recurso interposto em 02ª (segunda) 

instância ao CETRAN com as seguintes funções: 

a)  Protocolo de recebimento de processo; 

b)  Capa de processo; 

c) Expedição de Notificação de resultado de julgamento de recurso para o responsável; 

d) Emissão de relação de processos cadastrados e julgados por período. 

01.05. REGISTRO DE INFORMAÇÕES JUNTO A PRODESP E RENAINF 
Mecanismo que permita registrar a inclusão e exclusão das penalidades de multas de trânsito no 

banco de dados do órgão estadual de trânsito (DETRAN-SP) e no registro nacional de infrações 

de trânsito (RENAINF) via internet de qualquer estação de trabalho (sem necessidade de 

instalação): 

01.05.01. Fornecer mecanismo que permita o processamento das autuações de trânsito referentes 

a veículos registrados em outros municípios do Estado de São Paulo (INFRAEST) e veículos 

registrados em outros estados (RENAINF); 

01.05.02. Registrar a infrações de trânsito em veículos emplacados (registrados) em outros 

municípios do Estado de São Paulo, gerando e incluindo o código INFRAEST nas notificações de 

multas de trânsito a serem expedidas para os responsáveis; 

01.05.03. Registrar a infrações de trânsito em veículos emplacados (registrados) em municípios 

de Outros Estados, gerando e incluindo o código RENAINF nas notificações de multas de trânsito 

a serem expedidas para os responsáveis; 

01.05.04. Geração e controle dos arquivos de registro de multas de trânsito aplicadas em veículos 

emplacados (registrados) nos municípios do Estado de São Paulo na PRODESP via internet de 
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qualquer estação de trabalho (sem necessidade de instalação) para registro das autuações, 

penalidades, recursos, identificação do real condutor infrator e cancelamentos; 

01.05.05. Geração e controle dos arquivos de registro de multas de trânsito aplicadas em veículos 

emplacados (registrados) nos municípios de Outros Estados no RENAINF via internet de qualquer 

estação de trabalho (sem necessidade de instalação) para registro das autuações, penalidades, 

recursos, identificação do real condutor infrator e cancelamentos; 

01.06. O SISTEMA DEVE OBRIGATORIAMENTE ATENDER AOS PROCEDIMENTOS 
RENAINF ESPECIFICADOS A SEGUIR PARA CADA TRANSAÇÃO 
01.06.01. Envio transação 411 (REGISTRA INFRAÇÃO DE TRÂNSITO). O sistema deverá enviar 

solicitação de registro de infração para autuações cujo veículo não esteja registrado no Estado de 

São Paulo. Caso seja identificado erro na digitação da placa do veículo o sistema deverá permitir 

a redigitar da placa e realizar nova pesquisa junto ao órgão estadual de trânsito de São Paulo 

(PRODESP – DETRAN-SP) antes de iniciar o processo no sistema RENAINF; 

01.06.02. Processamento da resposta à transação 411. O Sistema deverá registrar todos os 

códigos de respostas às transações 411 geradas para o sistema RENAINF; 

01.06.03. Envio transação 412 (REGISTRA NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO). O sistema deverá 

enviar o registro e gerar notificação de autuação para autuações devidamente registradas no 

RENAINF; 

01.06.04. Processamento da resposta à transação 412. O sistema deverá registrar todos os 

códigos de respostas às transações 412 geradas para o sistema RENAINF; 

01.06.05. Envio transação 413 (REGISTRA NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE). O sistema deverá 

enviar registro e gerar notificação da penalidade para autuações devidamente registradas no 

RENAINF na transação 412. Autuações cujo veículo tenha sido identificado inicialmente no 

registro de veículos do Estado de São Paulo, mas que durante o processamento tenham sido 

transferidos para outro estado deverão ser registrados no sistema RENAINF antes da emissão da 

notificação de penalidade a partir da transação 411; 

01.06.06. Envio de transação 414 (REGISTRA PAGAMENTO): Enviar registro de pagamento para 

penalidades devidamente registradas no RENAINF na transação 413 desde que a penalidade 

tenha sido quitada com base nos registros de arrecadação identificados; 

01.06.07. Envio de transação 416 (REGISTRA OCORRÊNCIAS): Enviar registros de ocorrências 

previstas na transação 416 desde que devidamente registradas no RENAINF;01.06.08.- Envio 

transação 420 (CANCELA REGISTRO DE INFRAÇÃO): Enviar registros de cancelamento de 

infração desde que devidamente registradas no RENAINF quando exigido no processamento dos 

códigos de erro das transações anteriores ou quando solicitado por usuário habilitado cancelando 

também o auto de infração de trânsito; 

01.06.08. Processar arquivo com informativo RENAINF (INFRN) registrando as transações 

enviadas pelos órgãos de jurisdição dos veículos autuados conforme abaixo: 
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a) Transação 414 (REGISTRA PAGAMENTO): Registrar pagamento realizado na UF de jurisdição 

do veículo e automaticamente quitar a penalidade mantendo o sistema atualizado; 

b) Transação 416 (REGISTRA OCORRÊNCIAS): Registrar ocorrências realizadas na UF de 

jurisdição do veículo e automaticamente gerar registros de defesa, recurso, julgamento, 

suspensão e cancelamento da autuação ou penalidade mantendo o sistema atualizado; 

c) Transação 419 (INFORMA NOVO RESPONSÁVEL PELA INFRAÇÃO): Processar transação 

419 mantendo atualizadas as informações de endereçamento do proprietário do veículo e seu 

estado de jurisdição. Caso o veículo tenha sido registrado no Estado de São Paulo, efetuar o 

cancelamento no sistema RENAINF e efetuar o registro no sistema do órgão estadual de trânsito; 

d) Transação 432 (REGISTRO DE SOLICITAÇÃO DE REPASSE FINANCEIRO A 

INFORMAÇÕES DE REPASSE AO ÓRGÃO AUTUADOR): Gerar e gerenciar o registro de boletos 

com valores de repasse endereçados aos órgãos de trânsito de outros estados cuja penalidade 

tenha sido arrecadada no estado de origem do veículo; 

01.06.09. Disponibilizar mecanismo que possibilite a recepção e processamento dos arquivos 

retorno bancários (arquivo IEDCBR), possibilitando o acompanhamento através de relatórios dos 

pagamentos realizados no estado de origem do veículo que já tenham sido creditados em conta; 

01.06.10. Disponibilizar mecanismo que possibilite a recepção e processamento dos arquivos de 

solicitação de repasse RENAINF - SOLREPAS, dos valores das multas de trânsito pertencentes 

ao município arrecadadas pelas entidades estaduais de trânsito (DETRAN’s) de outros estados. 

01.07 -ARRECADAÇÃO DOS VALORES PAGOS DAS MULTAS DE TRÂNSITO 
Dos controles de arrecadação via internet de qualquer estação de trabalho (sem necessidade de 

instalação): 

01.07.01. Mecanismo que possibilite a administração recepcionar os arquivos eletrônicos 

referentes às contas correntes bancárias da prefeitura/ órgão de trânsito possibilitando o controle 

de pagamentos de penalidades realizadas através das fichas de compensação bancária emitidas; 

01.07.02. Mecanismo que possibilite a administração recepcionar os arquivos eletrônicos 

referentes aos pagamentos realizados através do licenciamento eletrônico na rede bancária 

credenciada; 

01.07.03. Mecanismo que possibilite a administração pública municipal efetuar o registro de 

recebimentos baseado em informações avulsas de registro de crédito de multas pagas, 

disponibilizadas pelos bancos centralizadores das contas correntes bancárias do trânsito na 

inexistência do movimento eletrônico; 

01.07.04. Mecanismo que auxilie a administração pública municipal controlar a existência e 

restituição de valores arrecadados irregulares ou divergentes como pagamentos em duplicidade 

e/ou decorrentes do cancelamento de penalidades. 

01.08 OPÇÕES DE CONSULTA DO SISTEMA 

Consultas e visualizações de informações das multas de trânsito cadastradas no sistema: 
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01.08.01. Agentes Fiscalizadores: Apresentar todos os agentes cadastrados no sistema, 
organizados por tipo de a gente e situação, organizados com os seguintes dados: 
a)  Nome; 

b)  Código / RE; 

c)  Tipo (Agente de Trânsito / Autoridade de Trânsito / Guarda Municipal / Polícia Militar); 

01.08.02.- Proprietários: Possibilitar a consulta de dados de proprietários de veículos pertencentes 

ao município, organizados com os seguintes dados: 

a)  Dados de Busca: 
I   - Nome; 

II - CPF / CNPJ; 

b)  Dados a ser apresentados: 
I     - Nome; 

II    - CPF/CNPJ; 

III   - RG; 

IV   - Tipo (Jurídica / Física); 

V    - Endereço; 

VI   - Número; 

VII - Complemento; 

VIII - Bairro; 

IX   - Município; 

c)  Veículos vinculados ao proprietário: 
I    - Placa; 

II   - Nº RENAVAM; 

III - Nº Chassi; 

IV - Ano/Fabricação; 

V   - Marca; 

VI - Cor; 

VII - Combustível; 

01.08.03. Veículos: Possibilitar a consulta de dados de veículos pertencentes ao município, 

organizados com os seguintes dados: 

a)  Dados de Busca: 
I   - Placa; 

II   - RENAVAM; 

III - Categoria; 

IV - Espécie; 

VI – Tipo; 
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b)  Dados apresentados: 
I   - Placa; 

II - Nº RENAVAM; 

III - Nº Chassi; 

IV - Ano de Fabricação; 

V   - Ano Modelo; 

VI - Município; 

VII - Placa Anterior; 

VIII - Município Anterior; 

01.08.04. Recursos da Defesa da Autuação: 
a) Consulta dos recursos protocolados para defesa da autuação e resultados de julgamentos, 

separados por situação: 

I   - Protocolados e aguardando julgamento; 

II   - Julgados como deferidos; 

III - Julgados como indeferidos; 

IV - Convertidos em advertência; 

01.08.05.- Recursos em 01ª (primeira) instância para Junta Administrativa de Recursos de 
Infrações - JARI: 
a) Consulta dos recursos protocolados em 01ª (primeira) instância para JARI e resultados de 

julgamento, separados por situação: 

I   - Protocolados e aguardando julgamento; 

II   - Julgados como deferidos; 

III - Julgados como indeferidos; 

01.08.06. Ata de Reunião da JARI com consulta que possibilite a visualização e identificação dos 

membros; 

02.08.07.- Recursos em 02ª (segunda) instância para o Conselho Estadual de Trânsito - CETRAN: 

a)  Consulta dos recursos protocolados em 02ª (segunda) instância para o CETRAN e resultados 

de julgamento, separados por situação: 

I - Protocolados e aguardando julgamento; 

II - Julgados como deferidos; 

III - Julgados como indeferidos. 

01.09 - RELATÓRIOS 

Da emissão de relatórios do sistema computacional via internet de qualquer estação de trabalho 

(sem necessidade de instalação): 

01.09.01. Usuários: Relatório que apresente todos os usuários cadastrados, com níveis de acesso 

e situação, organizados com os seguintes dados: 

a) Nome; 
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b) Nível de acesso; 

c) Função; 

d) Situação (Bloqueado / Ativo); 

01.09.02. Frota de Veículos: Relatório que possibilite a visualização da frota de veículos do 

município atualizado semanalmente por meio do arquivo de cadastro “C” fornecido pela 

PRODESP, organizados por quantidade e tipo de veículos com a porcentagem correspondente 

para compor o total da Frota; 

01.09.03. Relatório de Enquadramentos de Infrações de Trânsito que possibilite a visualização 

dos códigos de tipificações com as respectivas descrições de infrações mais utilizados, 

apresentando de forma parcial e total, a quantidade e a porcentagem das penalidades das multas 

de trânsito aplicadas por período; 

01.09.04. Autos de Infração: 

a) Relatório que possibilite a visualização de autos de infração cadastrados no sistema, e que 

estão aguardando conferência para posterior liberação de notificação da autuação; 

b) Relatório que possibilite a visualização de autos de infração cadastrados e já conferidos no 

sistema, e que estão aguardando liberação de notificação da penalidade; 

01.09.05. Lotes de Notificação da Autuação: 

a)  Relatório de Notificação da Autuação que possibilite a visualização dos lotes de notificação da 

autuação liberadas, com geração para impressão e envio aos proprietários, organizados com os 

seguintes dados: 

I    - Número do Lote; 

II   - Data Liberação; 

III - Data de Vencimento: data limite para aceitar o protocolo de recurso de defesa da autuação e 

indicação de condutor infrator; 

IV - Data Disponível: controle de data para a conversão da autuação em penalidade de multa; 

V   - Dias:  quantidade de dias atribuídos para o cálculo da data de vencimento; 

VI - Quantidade de notificações da autuação liberadas; 

VII - Município: quantitativo do número de notificações da autuação liberadas pertencentes a 

veículos do município; 

VIII - Outros Municípios: quantitativo do número de notificações da autuação liberadas 

pertencentes a veículos de outros Municípios do Estado de São Paulo; 

IX -   Outras Unidades da Federação: quantitativo do número de notificações da autuação liberadas 

pertencentes a veículos de outros Estados (RENAINF’s); 

X -   Relatório que possibilite a visualização das infrações constantes nos lotes de liberação do 

termo de homologação das notificações da autuação; 

XI -   Relatório que possibilite a visualização das infrações constantes nos lotes de liberação das 

notificações da autuação por publicação por edital; 
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XII - Relatório que possibilite a visualização das infrações constantes nos lotes de liberação de 

notificações da autuação pela listagem de postagem nos correios. 

01.09.06. Lotes de Notificação da Penalidade: 

a) Relatório que possibilite a visualização dos lotes de notificação da penalidade liberadas, com 

geração para impressão e envio aos responsáveis, organizados com os seguintes dados: 

I   - Número do Lote; 

II - Data da Liberação; 

III - Data de Vencimento: data limite para aceitar o protocolo de recurso em 01ª (primeira) instância 

para JARI; 

IV - Data Disponível:  Controle de data para a conversão da Autuação para Penalidade; 

V - Dias: Número de dias atribuídos para o cálculo da data de vencimento; 

VI - Quantidade Liberadas; 

VII - Município: quantitativo do número de notificações da penalidade liberadas pertencentes a 

veículos do município; 

VIII - Outros Municípios: quantitativo do número de notificações da penalidade liberadas 

pertencentes a veículos de outros Municípios do Estado de São Paulo; 

IX - Outras Unidades da Federação: quantitativo do número de notificações da penalidade 

liberadas pertencentes a veículos de outros Estados (RENAINF’s); 

X - Relatório que possibilite a visualização das infrações constantes nos lotes de liberação - Termo 

de Homologação com especificação das multas emitidas por não Indicação de condutor infrator; 

XI - Relatório que possibilite a visualização das infrações constantes nos lotes de liberação - 

Publicação por Edital; 

XII - Relatório que possibilite a visualização das infrações constantes nos lotes de liberação - 

listagem de postagem nos correios. 

01.09.07. Relatório de Arrecadação / Pagamentos da Multas que possibilite a visualização das 

Multas pagas, organizadas por data de crédito na conta corrente bancária, podendo ser 

selecionada / filtrada pelos seguintes períodos: Dia / Mês / Ano; 

01.09.08. Relatório que possibilite a visualização das quantidades de penalidades de multas de 

trânsito emitidas, pagas, em aberto (sem pagamento) por mês e organizadas por ano; 

01.09.09. Relatório que possibilite a visualização detalhada das infrações com penalidades em 

aberto (aguardando pagamento), organizadas por período a ser selecionado; 

01.09.10. Relatório que possibilite a visualização das penalidades pagas somatizadas por data de 

crédito e especificadas por tipo de pagamento com valores totais organizados por Ano / Mês; 

01.09.11.  Relatório que possibilite a visualização dos valores arrecadados e os valores a serem 

repassados para os 05% do Fundo Nacional de Segurança e Educação para o Trânsito - FUNSET, 

especificado pela forma de pagamento dos 05% do repasse, sendo de forma automática pela 

multa paga através do código RENAVAM e Guia de Recolhimento Segmento 7 - FUNSET ou de 
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forma manual pela multa paga através de depósito, transferência bancária ou PIX, para gerar os 

valores para preenchimento da Guia de Recolhimento da União - GRU, organizadas por Ano e 

Mês; 

01.09.12. Relatório que possibilite a visualização das movimentações gerais das etapas dos autos 

de infração de trânsito no sistema de forma unificada por período a ser selecionado, sendo 

apresentado as quantidades de cadastros separados por tipo de: 

a)  autuação de infração (talão manual, talão eletrônico, avanço sinal vermelho do semáforo, faixa 

de pedestre e radares) e valores correspondentes à soma dos enquadramentos, notificações da 

autuação liberadas separadas por tipo de autuações e valores correspondentes à soma dos 

enquadramentos; 

b) Notificações da penalidade liberadas separadas por tipo de penalidades de infrações (talão 

manual, talão eletrônico, avanço sinal vermelho do semáforo, faixa de pedestre e radares) e 

valores correspondentes aos quantitativos dos enquadramentos e penalidades pagas separados 

por tipo de penalidade e valores correspondentes ao quantitativo dos valores líquidos dos pagos; 

01.09.13. Relatório que possibilite a visualização das quantidades de infrações processadas no 

sistema, por equipamentos eletrônicos de registro de infrações de trânsito, individualizado com 

quantitativos por enquadramento autuado, estando disponível por período a ser selecionado; 

01.09.14. Relatório que possibilita a visualização das quantidades de penalidades bloqueadas na 

PRODESP, apresentadas por Ano / Mês para verificação dos valores cobrados. 

01.10. SEGURANÇA 
Da segurança do sistema, de forma a garantir a integridade das informações via internet de 

qualquer estação de trabalho (sem necessidade de instalação): 

01.10.01.  Mecanismo de cadastro de usuários com controle de senha individual criptografada com 

definição de permissões com diferentes níveis de acesso, podendo a qualquer momento a critério 

da autoridade de trânsito ser atribuído ao responsável/encarregado pelos serviços, a delegação 

das execuções de atividades comuns aos usuários; 

01.10.02.  Mecanismo que permita a administração conceder ou revogar o acesso às funções do 

sistema; 

01.10.03. Registrar todas as transações (inclusão, alteração, exclusão), identificando o usuário 

responsável pela inserção dos dados, a data/hora da transação, os campos com o conteúdo 

original no caso de transação de alteração e, no caso de exclusão, o registro inteiro; 

01.10.04. Mecanismo que possibilite a administração consultar o registro das transações; 

01.10.05. Mecanismo que possibilite o acesso de mais de um usuário na mesma opção/função do 

sistema (software), executando simultaneamente o mesmo tipo de serviço. 

01.11 GERAÇÃO, IMPRESSÃO E ENVELOPAMENTO DAS NOTIFICAÇÕES 
01.11.01.  É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a impressão e envelopamento das 

notificações de autuação e da penalidade de multas de trânsito, em papel no formato A4 (210mm 
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X 297mm), na gramatura mínima de 75g/m², cores monocromáticas, com serrilhas laterais para 

facilitar a abertura, com inserção das fotografias, quando relativas a autos gerados por 

equipamentos eletrônicos fotográficos; 

01.11.02. A Contratada deve providenciar a entrega das notificações de autuação e penalidades 

para o Secretaria Municipal de Segurança, Transportes e Mobilidade  situado na Rua Arnaldo 

Mendes de Freitas, 449, Vila Louro - Embu- Guaçu /SP, CEP 06900- 450, no horário das 08:00 às 

17:00, de segunda a sexta-feira, para que sejam expedidas em tempo legal aos proprietários / 

responsáveis dos veículos automotores autuados, conforme determina os Artigos 281, 281-A e 

282 e 282-A do CTB e posteriores legislações de trânsito pertinentes quando em vigência; 

01.11.02. Nos termos dos Artigos 04º, 30 e 31, da Resolução CONTRAN 918/2022 e posteriores 

legislações de trânsito pertinentes quando em vigência, as despesas para a expedição e postagem 

das notificações serão de responsabilidade do Órgão Autuador da Contratante. 

 

02. EQUIPAMENTO ELETRÔNICO MÓVEL DE TALÃO ELETRÔNICO COM IMPRESSORA 
TÉRMICA PORTÁTIL E SOFTWARE MOBILE 

O Equipamento eletrônico móvel de talão eletrônico, software Mobile, denominado de aplicativo 

neste termo de referência, deverá possibilitar maior agilidade e confiabilidade ao processo de 

operação e fiscalização do trânsito municipal, sendo utilizado de forma integrada e automática, 

não necessitando da execução de trabalho manual de digitação e digitalização para acesso e 

consulta de informações entre os sistemas (softwares), serviços e equipamentos gerando maior 

rapidez, automatização e otimização de recursos para maior credibilidade em todo processo de 

fiscalização e autuação por infração as legislações de trânsito, com o registro, visualização e 

impressão dos Autos de Infrações de Trânsito, estando homologado e em conformidade com o 

que estabelece a Portaria DENATRAN nº 099/2017, a Portaria SENATRAN nº 997/2022 e 

posteriores legislações de trânsito pertinentes quando em vigência. 

02.01. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

02.01.01. Dispor de mecanismo que estabeleça a segurança da informação no que tange ao 

acesso ao aplicativo, de modo que o usuário não tenha acesso direto às informações caso não 

informe os seus dados de acesso, havendo necessidade de fornecer o código do órgão autuado, 

o código do agente e senha; 

02.01.02. O aplicativo deverá dispor de mecanismos que impossibilitem acesso e utilização por 

usuários que não estejam previamente cadastrados e com acesso autorizado ao módulo 

gerenciador de usuários integrado ao sistema de processamento de multa, identificando o agente 

de trânsito pelo seu cadastro juntamente com a informação do número da Identificação do talonário 

eletrônico, que deseja efetuar login; 

02.01.03. Dispor de mecanismos que identifiquem o agente de trânsito ao realizar o login, 

impossibilitando-o de visualizar e/ou editar informações referentes a autos cadastrados de 
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competência de outro agente, mantendo integridade e segurança mesmo que mais de um agente 

de trânsito utilize o mesmo talonário eletrônico; 

02.01.04. Dispor de mecanismos que armazenem localmente no talonário eletrônico os dados 

registrados do auto de infração de trânsito cadastrado de modo que, caso não haja sinal de 

conexão de internet, a autuação deve ser armazenada no talonário eletrônico, com identificação 

do local e transmitido ao software do módulo gerenciador do talonário eletrônico integrado no 

sistema de processamento de multas de trânsito quando a conexão de internet tiver sido 

restabelecida; 

02.01.05. Dispor de mecanismo que realize a criptografia dos dados armazenados de modo que 

as informações sejam enviadas ao módulo do sistema gerenciador de usuários do talonário 

eletrônico integrado ao sistema de processamento de multa; 

02.01.06. Dispor de mecanismos que possibilitem a leitura dos dados dos registros das 

informações pré-cadastrados no talonário eletrônico antes de finalizar a aplicação do auto de 

infração de trânsito, sendo exigido que o usuário ateste a ciência dos dados que registrou e faça 

a gravação na opção de armazenamento provisório (cache); 

02.01.07. Dispor de mecanismo que impossibilite que o usuário faça alterações dos dados 

cadastrais referentes ao auto de infração de trânsito que aplicou e concluiu a sua finalização; 

02.01.08. Possibilitar ao usuário que os dados disponíveis no módulo do sistema de 

gerenciamento de talonário eletrônico integrado ao sistema de processamento de multas sejam 

disponibilizados com a identificação da placa do veículo, sua marca, espécie e país, caso haja 

conexão com a internet; 

02.01.09. O aplicativo deverá impossibilitar o acesso e utilização de dispositivos que não estejam 

previamente cadastrados e liberados no software do módulo gerenciador do talonário eletrônico 

integrado no sistema de processamento de multas de trânsito; 

02.01.10. Mecanismo que impossibilite o acesso simultâneo do mesmo usuário em mais de um 

talonário eletrônico. O software do módulo gerenciador do talonário eletrônico integrado no 

sistema de processamento de multas de trânsito deverá efetuar o controle, permitindo ou 

recusando o acesso do mesmo usuário simultaneamente; 

02.01.11. O software do módulo gerenciador do talonário eletrônico integrado no sistema de 

processamento de multas de trânsito deverá possibilitar o bloqueio de acesso de determinado 

talonário eletrônico que foi cadastrado; 

02.01.12. O software do módulo gerenciador do talonário eletrônico integrado no sistema de 

processamento de multas de trânsito, deverá possibilitar a suspensão imediata do acesso aos 

usuários que não possuam mais vínculo com o órgão de trânsito; 

02.01.13. O software do módulo gerenciador do talonário eletrônico integrado ao sistema de 

processamento de multas de trânsito, deverá registrar todos os autos de infração de trânsito 
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cadastrados vinculados ou não a veículos, sendo as informações visualizadas bem como a 

identificação do usuário que cadastrou a infração. 

02.02. APLICAÇÃO E CANCELAMENTO DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO VIA 
TALONÁRIO ELETRÔNICO 

Vinculação e controle de talões de autos de infração de trânsito, abrangendo: 

02.02.01. Dispor de mecanismo de vinculação da série alfabética e numeração inicial e final 

sequenciais de autos de infração; 

02.02.02. Dispor de mecanismo que identifique a faixa de numeração de talão cadastrada no 

software do módulo gerenciador do talonário eletrônico integrado no sistema de processamento 

de multas de trânsito, notificando o usuário quando a numeração estiver acabando; 

02.02.03. Possibilitar o cadastramento de auto de infração de trânsito informando o código do 

usuário, placa, marca, espécie, país, informações referentes a localização, data e hora da infração, 

enquadramento, informações complementares/observações, fotos da infração, número do 

equipamento, medidas administrativas e identificação do condutor, possibilitando que todos os 

dados referentes à infração sejam auditáveis; 

02.02.04. Dispor de mecanismos que identifiquem a autoridade de trânsito responsável pelo 

usuário logado no software do módulo gerenciador do talonário eletrônico integrado no sistema de 

processamento de multas de trânsito; 

02.02.05. Dispor de mecanismo que possibilite apresentar informação atualizada referente a 

códigos de enquadramentos e tipificações de infrações de trânsito; 

02.02.06. Dispor de mecanismo com informações referentes ao condutor infrator e seu documento 

de habilitação (ACC / PPD / CNH), desde que haja essa informação previamente cadastrada no 

software do módulo gerenciador do talonário eletrônico integrado no sistema de processamento 

de multas de trânsito; 

02.02.07. Dispor de mecanismo que possibilite trazer informações referentes ao local da infração 

pela geolocalização atual do usuário; 

02.02.08. Possibilitar o cadastramento do local da infração de forma manual; 

02.02.09. As localizações de Autos de Infração de Trânsito cadastrados deverão ser salvas no 

armazenamento local do dispositivo, possibilitando ao usuário reutilizá-las para as próximas 

autuações; 

02.02.10. O usuário poderá solicitar a Autoridade de Trânsito o cancelamento pelo próprio 

aplicativo de um auto de infração que cadastrou informando sua justificativa para tal procedimento; 

02.02.11. Dispor de mecanismo no software do módulo gerenciador do talonário eletrônico 

integrado no sistema de processamento de multas de trânsito no qual a Autoridade de Trânsito 

autorize ou não a solicitação de cancelamento da infração cadastrada. 

02.03. IMPRESSÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO APLICADO NO TALONÁRIO ELETRÔNICO 

02.03.01. Dispor de mecanismos que possibilitem impressões do auto de infração de trânsito; 
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02.03.02. Dispor de papel térmico em qualidade adequada para propiciar que as informações 

impressas permaneçam legíveis dentro de tempo legal hábil conforme estabelece Portaria 

DENATRAN nº 099/2017, a Portaria SENATRAN nº 997/2022 e posteriores legislações de trânsito 

pertinentes quando em vigência; 

02.03.03. As impressoras térmicas deverão dispor de conexão com o Talonário Eletrônico, 

possibilitando impressões dos autos de infrações de trânsito; 

02.03.04. Na via impressa do auto de infração de trânsito cadastrado, deverá constar campo para 

preenchimento da assinatura do agente fiscalizador bem como campo para a assinatura do 

condutor e/ou responsável. 

02.04. APLICAÇÃO E CANCELAMENTO DE AUTOS DE INFRAÇÃO NÃO VINCULADO À 
VEÍCULO VIA TALONÁRIO ELETRÔNICO 

02.04.01.  Dispor de opção para cadastrar autos de infração não vinculados à veículos, informando 

Nome, CPF / CNPJ, endereço do infrator, localização, data e hora da infração, código de 

enquadramento, tipificação da infração, informações complementares/observações, inclusão de 

fotos e número do dispositivo cadastrado; 

02.04.02.  Armazenar no Talonário Eletrônico informações referentes ao cadastro da infração não 

vinculada a veículo automotor, de modo a possibilitar o envio quando a conexão de internet se 

restabelecer, caso no momento da finalização da autuação não haja conexão de internet; 

02.04.03. Opção de impressões do auto de infração não vinculada a veículo automotor; 

02.04.04. Dispor de mecanismo que possibilite consultar informações referentes ao local da 

infração pela geolocalização atual do usuário ou; 

02.04.05. Possibilitar o cadastramento de infração em determinado local sem sinal de conexão de 

internet, caso não sejam disponibilizados os dados de endereço em tentativa de utilizar a busca 

por CEP; 

02.04.06. Estando determinado auto de infração devidamente cadastrado, deverá ser 

disponibilizado a opção de solicitação de cancelamento à Autoridade de Trânsito, acionando 

opção no próprio talonário eletrônico; 

02.05. DISPONIBILIZAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DO SOFTWARE 

A comprovação de homologação, bem como a documentação referente ao talonário eletrônico 

deverá ser disponibilizada conforme exigência legal e disponibilizada para o Órgão de Trânsito e 

a Junta Administrativa de Recurso de Infrações (JARI). 

02.06. BUSCA POR VEÍCULOS 

O talonário eletrônico deverá dispor de mecanismos para pesquisa e consulta por placa, 

marca/modelo e cor, facilitando a constatação correta das características do veículo para 

aplicação da autuação, tendo a opção de inserção de no mínimo 3 dígitos para identificação da 

placa do veículo, não sendo, portanto, necessário digitar a placa completa, e as demais opções 

(marca/modelo e cor), sendo de preenchimento facultativo. Portanto, a aplicação da autuação por 



 
 

   35 
 

infração de trânsito poderá ser iniciada a partir do resultado da busca das características do veículo 

(marca/modelo e cor) coincidindo com a placa. 

02.07. ARMAZENAMENTO DE CACHE DOS AUTOS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 
APLICADOS 

O talonário eletrônico deverá dispor de mecanismos para cadastrar uma infração de trânsito 

parcial, finalizando posteriormente o seu cadastro, de modo a auxiliar o trabalho de fiscalização 

do agente caso haja necessidade da aplicação simultânea de várias infrações de trânsito. 

02.08. FILTRO DE AITS ELETRÔNICOS APLICADOS VIA TALONÁRIO ELETRÔNICO 

O talonário eletrônico deverá dispor de opções (filtros), que possibilitem maior eficácia na 

realização do trabalho de fiscalização de trânsito no que tange à visualização das informações, 

abrangendo: 

a) Ordenação por número do Auto de Infração de Trânsito, de forma crescente e decrescente; 

b) Ordenação por data da infração, de forma crescente e decrescente; 

c) Ordenação por período em que a infração foi aplicada; 

d) Filtro por situação (status) do Auto de Infração do Trânsito; 

e) Busca por número do AIT, placa ou enquadramento. 

02.09. RELATÓRIOS 

O software do módulo gerenciador do talonário eletrônico integrado no sistema de processamento 

de multas de trânsito deverá disponibilizar relatórios sintéticos e analíticos de: 

02.09.01. Total de infrações cadastradas no talonário eletrônico por período; 

02.09.01. Total de infrações autuadas e registradas por tipificação (enquadramento) específica por 

período; 

02.10. DOS EQUIPAMENTOS 

Das especificações e exigências mínimas dos equipamentos eletrônicos: 

02.10.01. Sistema operacional android a partir da versão 8 ou similar, possuir bluetooth e 

conectividade Wifi; 

02.10.02. Ter no mínimo de 2GB de RAM, câmera com 5 megapixels, bateria 2500mAh, visor 

(tela) de 5’’, película e capa protetora; 

02.10.03. Impressoras térmicas e insumos (papel térmico) com no mínimo a durabilidade e 

legibilidade de 2 (dois) anos, baterias recarregáveis ou pilhas, conexão por bluetooth. 

02.11. HOMOLOGAÇÃO JUNTO AO SENATRAN (DENATRAN) 
O talonário eletrônico deve estar homologado e em conformidade com o que estabelece a Portaria 

DENATRAN nº 099/2017, a Portaria SENATRAN nº 997/2022 e posteriores legislações de trânsito 

pertinentes quando em vigência. 

 

03. SISTEMA COMPUTACIONAL (SOFTWARE INTERNET) DE CADASTRAMENTO E 
CONTROLE DAS SINALIZAÇÕES DE TRÂNSITO. 
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Disponibilizar sistema computacional (software internet) de cadastramento e controle das 

sinalizações de trânsito nas vias públicas municipais, em conformidade com o que estabelece as 

Leis de trânsito em vigência e as Resoluções do CONTRAN nºs 738/2018 (faixa elevada para 

travessia de pedestres), 965/2022 (áreas de segurança e de estacionamentos específicos de 

veículos, vagas de estacionamento de veículos às pessoas idosas, vagas de estacionamento 

destinadas exclusivamente a veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência e com 

dificuldade de locomoção), 973/2022 (anexo II do CTB e as sinalizações verticais, horizontais, de 

advertência, semafóricas, verticais indicativas, às ondulações transversais, lombadas físicas e 

sonorizadores) e posteriores legislações de trânsito pertinentes quando em vigência. 

03.01. O sistema computacional deverá possuir ferramentas de Geolocalização utilizando a 

solução Google Maps ou Similar. 

03.02. Ser desenvolvido na plataforma Web utilizando a linguagem de programação PHP 

(Hypertext Preprocessor) ou similar e banco de dados “Livre” (“Free”), sendo o Sistema (software) 

hospedado em um Host de responsabilidade da CONTRATADA e acessado através da Internet, 

onde usuários autenticados podem acessar simultaneamente o sistema de qualquer terminal 

(computador, notebook ou tablet) que tenha acesso à Internet; estando todos os aplicativos em 

conformidade com o que estabelece as Leis de Trânsito em vigência e as Resoluções do 

CONTRAN. 

03.03. Ter a versão cartográfica (mapa) do município, de acordo com a plataforma Google Maps 

ou Similar, disponibilizando o mapeamento de todas as sinalizações de trânsito existentes no 

município com ferramentas que complementam a inserção, exclusão ou alteração das sinalizações 

de trânsito instaladas, retiradas ou alteradas em campo (na via pública). 

03.04. Seleção por Tipo de Sinalização para visualizar separadamente as faixas elevadas para 

travessia de pedestres (Resolução CONTRAN 738/2018), as áreas de segurança e de 

estacionamentos específicos de veículos, às vagas de estacionamento de veículos às pessoas 

idosas, às vagas de estacionamento destinadas exclusivamente a veículos que transportem 

pessoas portadoras de deficiência e com dificuldade de locomoção (Resolução CONTRAN 

965/2022), as sinalizações verticais, horizontais, de advertência, semafóricas, verticais indicativas, 

às ondulações transversais, lombadas físicas e sonorizadores (Resolução CONTRAN 973/2022) 

e posteriores legislações de trânsito pertinentes quando em vigência. 

03.05.  Controlar o Estoque das sinalizações, tintas e insumos de trânsito abrangendo: 
03.05.01. Relatório Geral, demonstrando a quantidade de sinalizações, tintas e insumos em 

estoque, quantidade instalada e a data da última atualização e opção de impressão; 

03.05.02. Relatório de movimentação de estoque, com controle das datas de entrada das 

sinalizações, tintas e insumos e datas de saída do estoque para instalação em campo (via pública), 

bem como controlar toda movimentação do estoque. 

03.06. Impressão parcial da versão cartográfica (mapa) do município visualizado. 
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03.07. Disponibilizar a ferramenta “Street View” de acordo com a plataforma Google Maps ou 

Similar, sendo a visualização ferramenta auxiliar para identificação da via pública e do tipo de 

sinalização instalada. 

03.08. Consulta e impressão de relatório das Sinalizações cadastradas com opções de 

visualização e impressão por várias classificações, como por exemplo, relacionar todas as placas 

de regulamentação ou determinado código (R-…) de placa de regulamentação instalada(s) em 

determinado logradouro, via, estrada, rodovia vicinal, por CEP, por bairro, etc. 

 

04. SISTEMA PARA EMITIR E CONTROLAR CREDENCIAIS PARA ESTACIONAR EM VAGAS 
DE IDOSOS E PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

O sistema computacional (software internet) deverá e emitir e controlar as credenciais para 

Estacionar em Vagas regulamentadas e reservadas para Idosos e Portadores de Necessidades 

Especiais com dificuldade de mobilidade em conformidade com o que estabelece as leis de trânsito 

em vigência e em especial as Resolução CONTRAN nº 965/2022 e as posteriores legislações de 

trânsito pertinentes quando em vigência abrangendo: 

04.01. DO CADASTRAMENTO E CONTROLE DAS CREDENCIAIS PARA ESTACIONAR EM 
VAGAS ESPECIAIS 
O Sistema deverá estar adequado a aceitar todos os dados referentes à identificação do Usuário 

de vagas de idoso e portadores de deficiência e de seu procurador como, nome completo do 

usuário, laudo médico com CID que se enquadre na legislação específica, nome completo do 

procurador do usuário, endereço residencial completo do usuário, endereço residencial completo 

do procurador, telefone e E-mail do usuário, telefone e E-mail do procurador do usuário, 

documento de identidade (RG) do usuário, documento de identidade (RG) do procurador do 

usuário, CPF do usuário, CPF do procurador do usuário, número de Registro, categoria e data de 

validade da CNH (carteira nacional de habilitação) do usuário quando for possuidor, número de 

Registro e categoria. Observação: - Entende-se por procurador a pessoa física responsável 

diretamente pela mobilidade do usuário quando este não tenha condições físicas de se locomover 

até o Órgão de Trânsito para efetuar os procedimentos de solicitação e retirada de credencial. 

04.02. DA SEGURANÇA PARA EMISSÃO DAS CREDENCIAIS PARA ESTACIONAR EM 
VAGAS ESPECIAIS 
O Sistema deve dispor de mecanismos de controle e segurança para evitar o cadastramento em 

duplicidade de usuários e procuradores de usuários para utilização de vagas de idoso e portadores 

de deficiência. 

04.03. DO CREDENCIAMENTO E EMISSÃO DAS CREDENCIAIS PARA ESTACIONAR EM 
VAGAS ESPECIAIS 
O Sistema deve dispor de mecanismos que emita a credencial ORIGINAL no formato padrão 

definido na Resolução CONTRAN nº 965/2022 e demais legislações de trânsito em vigência: 
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04.03.01. O Sistema deverá dispor de mecanismos que emita a 2ª VIA da credencial no formato 

padrão definido na Resolução CONTRAN nº 965/2022 e demais legislações de trânsito em 

vigência; 

04.03.02. O Sistema deverá dispor de mecanismos que emite o Termo Declaratório de 

Responsabilidade para assinatura do usuário de vagas de idoso e portadores de deficiência. 

04.04.- VALIDADE E SUSPENSÃO DAS CREDENCIAIS PARA ESTACIONAR EM VAGAS 
ESPECIAIS 
O Sistema deverá dispor de mecanismos para controle da validade da credencial como: 

04.04.01. exibir a situação das credenciais de acordo com suas características, mostrando quando 

vencida ou bloqueada; 

04.04.02. gerar relatório sintético das credenciais cadastradas e renovadas para disponibilizar aos 

agentes da autoridade de trânsito; 

04.04.03. todas as informações devem ficar disponíveis através de consultas e emissão de 

relatórios no sistema (software). 

04.05.- CID = CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DOENÇAS PARA EMISSÃO DAS 
CREDENCIAIS PARA ESTACIONAR EM VAGAS ESPECIAIS 
O Sistema deve dispor de mecanismos para controle dos laudos médicos com CID que se 

enquadre na legislação específica para expedição de credencial aos portadores de deficiência, 

usuários das vagas de estacionamento especiais. 

 

05. GERAÇÃO, IMPRESSÃO E ENVELOPAMENTO DAS NOTIFICAÇÕES 
É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a impressão e envelopamento das 

notificações de autuação e da penalidade de multas de trânsito, em papel no formato A4 (210mm 

X 297mm), na gramatura mínima de 75g/m², cores monocromáticas, com serrilhas laterais para 

facilitar a abertura, com inserção das fotografias, quando relativas a autos gerados por 

equipamentos eletrônicos fotográficos; 

 

06.- TREINAMENTO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
06.01. Treinamento e assessoria permanente para os funcionários do órgão de trânsito para 

operacionalizar os sistemas computacionais (softwares); 

06.02. Garantir durante a vigência do contrato assistência técnica aos sistemas computacionais 

(softwares) e equipamentos eletrônicos disponibilizados com substituições e manutenções de 

ordem corretiva, preventiva e evolutiva. 

 

07. VERACIDADE DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESCRITAS 
As especificações técnicas do objeto deste certame licitatório a serem descritas / anexadas na 

proposta de preços, deverão ser verídicas e fiéis às apresentadas pelo licitante. 
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08. DEMONSTRAÇÃO PRÁTICA DAS FUNÇÕES E OPERACIONALIDADES DO SISTEMA 
A empresa licitante 01ª (primeira) classificada e habilitada, antes da adjudicação efetuará a 

demonstração prática do objeto deste certame licitatório em data e horário designado pela 

CONTRANTE e em caso de recusa ou discrepância com as características técnicas especificadas 

no termo de referência integrante do Edital e apresentadas anexadas na proposta de preços, será 

desclassificada. 

 

09. EQUIPAMENTO(S) ELETRÔNICO(S) E INSUMOS DISPONIBILIZADOS PELA 
CONTRATADA 
É de responsabilidade exclusiva da Empresa CONTRATADA, a disponibilização dos 

equipamentos eletrônicos móveis de talonário eletrônico com impressoras térmicas portáteis com 

insumos de bobina de papel térmico nos padrões especificados pelas leis de trânsito em vigência 

para impressão da segunda via da autuação e sistemas (software mobile) com acesso a internet. 

 

10. DA APRESENTAÇÃO DAS ESPECÍFICAÇÕES TÉCNICAS 
As empresas participantes deverão apresentar sua proposta conforme estabelecido neste termo 

de referência e os preços ofertados devem estar incluso todos os custos com insumos, 

equipamentos, serviços, taxas, tributos, impostos e outros, sem exibir quaisquer ônus adicionais 

além do proposto inicialmente. 

 
11. DOS PRAZOS 
11.1. O prazo para instalação e execução do objeto, é de 30 (trinta) dias úteis. 
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(papel timbrado da licitante) 

ANEXO – II 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0008.2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. E –6.304/2022 
TIPO: Menor preço global 
 
OBJETO: A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos de locação de equipamentos eletrônicos e sistemas computacionais para gestão 

de trânsito, hospedados em Host e desenvolvido para plataforma Web e Mobile, onde usuários 

autenticados podem acessar simultaneamente os sistemas para executar as competências 

estabelecidas no Artigo 24, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 

Resoluções e Deliberações do CONTRAN e Portarias do SENATRAN (DENATRAN), conforme 

especificações constantes do ANEXO I, que integra este Edital. 

A (empresa)........................................................... inscrita no CNPJ sob nº 

..........................................., estabelecida na................................................................................, 

nº........., telefone/fax nº........................, e-mail................................................, propõe fornecer o 

objeto licitado, nos seguintes preços e condições: 

ITEM QUATINDADE DESCRIÇÃO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

01     

02     

03     

04     

VALOR TOTAL  
 

I – O prazo de validade de nossa proposta é de __ (_________) dias corridos, a contar da data 

da abertura dos envelopes nº. 01 (proposta). 

II – Prazo de Pagamento: Conforme Edital. 

III – Declaramos que o valor de cada item e o total da proposta é irreajustável, e nele estão 

incluídos: 

a) os tributos, fretes, alimentação, estadia, encargos sociais; 

b) as despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza; e, 
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c) todos os componentes de custo dos bens necessários à perfeita satisfação do objeto desta 

licitação. 

IV – Declaramos, ainda, conhecer integralmente os termos do Edital do Pregão eletrônico nº 

008/2022 e seus anexos, aos quais nos sujeitamos. 

 
 
 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

NOME: 

CPF:                                                    RG: 

ENDEREÇO COMERCIAL: 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: 

FONE: 

E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO     NÚMERO DO BANCO: 

AGÊNCIA:    CONTA CORRENTE: 
 

 
Local, XX de XXXX de 2022 

 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
Ass. Responsável / Repres. Legal 

Cargo: 
CPF: 

Carimbo da Empresa 

 
 
 
 
NOTA: O proponente deverá rubricar a 1ª via desta planilha/proposta. 
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(papel timbrado da licitante) 

ANEXO – III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0008.2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. E –6.304/2022 
TIPO: Menor preço global 
 
OBJETO: A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos de locação de equipamentos eletrônicos e sistemas computacionais para gestão 

de trânsito, hospedados em Host e desenvolvido para plataforma Web e Mobile, onde usuários 

autenticados podem acessar simultaneamente os sistemas para executar as competências 

estabelecidas no Artigo 24, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções 

e Deliberações do CONTRAN e Portarias do SENATRAN (DENATRAN), conforme especificações 

constantes do ANEXO I, que integra este Edital. 

 

DECLARAÇÃO 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº 

**/20__ – Processo nº **/20__, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa:  

 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 

da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 

05 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;  

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.  

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.  

 

Local, XX de XXXX de 2022 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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(papel timbrado da licitante) 

ANEXO - IV 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0008.2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. E – 6.304/2022 
TIPO: Menor preço global 
 
OBJETO: A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos de locação de equipamentos eletrônicos e sistemas computacionais para gestão 

de trânsito, hospedados em Host e desenvolvido para plataforma Web e Mobile, onde usuários 

autenticados podem acessar simultaneamente os sistemas para executar as competências 

estabelecidas no Artigo 24, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções 

e Deliberações do CONTRAN e Portarias do SENATRAN (DENATRAN), conforme especificações 

constantes do ANEXO I, que integra este Edital 

 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos 

constantes no Edital Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__ e seu(s) ANEXOS e do 

Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que 

concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 
 

 

 

Local, XX de XXXX de 2022 
 

 

 

 

 

 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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(papel timbrado da licitante) 

ANEXO – V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
  Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20__ – Processo nº **/20__, instaurado 
pela Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que:  
 
• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 

decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em 

função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do 

Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº xxxx/20__ – Processo nº 
xxxx/20__, realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local, XX de XXXX de 2022 
 

 
 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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(papel timbrado da empresa) 

ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

 
 

(nome empresarial da licitante)______________________, inscrita no CNPJ 

nº:_____________________, com sede na ___________________________ (endereço completo 

)__________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

__________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ______________________ e do CPF/MF nº __________________________, para fins do 

presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, 

companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 

terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite a 

participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20__. 

 

 

 

Local, XX de XXXX de 2022 
 

 

 

 

 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 
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(papel timbrado da empresa) 

ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0008.2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. E –6.304/2022 
TIPO: Menor preço global 
 
OBJETO: A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos de locação de equipamentos eletrônicos e sistemas computacionais para gestão 

de trânsito, hospedados em Host e desenvolvido para plataforma Web e Mobile, onde usuários 

autenticados podem acessar simultaneamente os sistemas para executar as competências 

estabelecidas no Artigo 24, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 

Resoluções e Deliberações do CONTRAN e Portarias do SENATRAN (DENATRAN), conforme 

especificações constantes do ANEXO I, que integra este Edital. 
Pelo presente instrumento, a empresa ______ (nome) ___________________________ 

___________________________________, CNPJ nº. ___________________, com sede na 

_______(rua, avenida)__________________________, nº. ________, neste ato representada por 

seu representante legal/procurador, que ao final subscreve, DECLARA, sob as penas do artigo 

299 do Código Penal, de que se enquadra na situação de ____________________ (microempresa 

ou empresa de pequeno porte), nos termos da Lei Complementar nº. 123/06. 

Declara ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

 

Local, XX de XXXX de 2022 
 

_______________________________________________________ 
(Assinatura e identificação do responsável legal pela licitante) 

Nome: 
RG: 

Cargo: 
 
 
 

_________________________________________ 
(Assinatura e identificação do Contador da licitante) 

Nome: 
RG: 

CRC: 
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(papel timbrado da licitante) 

ANEXO - VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO EM RELAÇÃO À PMEG. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0008.2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. E –6.304/2022 
TIPO: Menor preço global 
 
OBJETO: A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos de locação de equipamentos eletrônicos e sistemas computacionais para gestão 

de trânsito, hospedados em Host e desenvolvido para plataforma Web e Mobile, onde usuários 

autenticados podem acessar simultaneamente os sistemas para executar as competências 

estabelecidas no Artigo 24, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções 

e Deliberações do CONTRAN e Portarias do SENATRAN (DENATRAN), conforme especificações 

constantes do ANEXO I, que integra este Edital. 
 

A empresa ________________________________________________________, CNPJ / 

MF nº ______________________, com sede na _________________________________, por seu 

representante legal, DECLARA, para fins de direito e sob as penas da lei, que não é cadastrada e 

não está em débito com a Fazenda do Município de Embu-Guaçu. 

 

 

 

 

Local, XX de XXXX de 2022 
 

 

 

 

__________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
RG: 
CPF: 

Cargo: 
 
OBS: Apresentar esta declaração acompanhada da prova de regularidade fiscal com a 
fazenda municipal do município da sede. 
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ANEXO – IX 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO N° XXX/XXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0008/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. E – 6.304/2022 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU, CNPJ nº 46.523.148/0001-01, 

situada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito nº. 458, Centro, Embu Guaçu, São Paulo, CEP:06900-

095, telefone: (11) 4662-7411, e-mail: licitacao@embuguacu.sp.gov.br, representada por seu 

Prefeito Sr. José Antônio Pereira, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG 

N°16.795.734-x, CPF N°089.604.068-21. 

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n°XXXXXXXXXXXXXX, com sede 

na XXXXXXXXXXX, n°XXXXXX, BAIRRO, CIDADE, ESTADO, CEP: XXXXXXXXX, 

telefone:XXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CARGO, RG n.º XXXXXXXXXXXX, CPF n.º XXXXXXXXXXXX, 

resolvem firmar o presente contrato, decorrente do XXXXXXXXXXXXX supra referida, regido pela 

Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, mediante cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente contrato tem com objeto a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços técnicos de locação de equipamentos eletrônicos e sistemas computacionais para 

gestão de trânsito, hospedados em Host e desenvolvido para plataforma Web e Mobile, onde 

usuários autenticados podem acessar simultaneamente os sistemas para executar as competências 

estabelecidas no Artigo 24, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções 

e Deliberações do CONTRAN e Portarias do SENATRAN (DENATRAN), conforme especificações 

constantes do ANEXO I, que integra este Edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
2.1 Atribui-se ao presente contrato valor total estimado de R$ XXXX (XXXX), de acordo com o Anexo 

I- Termo de Referência do edital, e com o quantitativo e valores abaixo discriminados:  

ITEM QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO DESCRIÇÃO PREÇO MENSAL PREÇO ANUAL 

01a 1 

SISTEMA DE 
PROCESSAMENTO 

DE MULTAS DE 
TRÂNSITO 

Software de Processamento e 
Arrecadação de Multas de Trânsito, com 
emissão de notificações da autuação e da 
penalidade com controle e arrecadação 
das multas pagas; controle dos recursos 
interpostos e julgados pela Autoridade de 
Trânsito, JARI e CETRAN. Emissão de 
relatórios com informações gerenciais, 
operacionais e financeiras. 

    

mailto:licitacao@embuguacu.sp.gov.br
mailto:lefereng@gmail.com
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Processamento de todas as transações 
PRODESP, RENAINF e SERPRO 

01b 3.000 

IMPRESSÃO E 
ENVELOPAMENTO 

DAS 
NOTIFICAÇÕES DE 

MULTAS DE 
TRÂNSITO 

Serviços de impressão monocromática e 
envelopamento das notificações da 
autuação e da penalidade de multas de 
trânsito com entrega em prazo 
tempestivo na sede do Órgão Executivo 
Municipal de Trânsito para expedição e 
postagem nos prazos legais para os 
responsáveis 

    

02 3 

TALÃO 
ELETRÔNICO 

(EQUIPAMENTO/ 
SISTEMA) 

Equipamento eletrônico móvel de talão 
eletrônico com impressora térmica portátil 
e papel térmico (insumos) e sistema 
(software mobile) com acesso à internet 
para geração dos autos de infrações de 
trânsito 

    

03 1 
SISTEMA DE 

SINALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO 

Software de gestão da sinalização de 
trânsito com mapeamento cartográfico de 
todas as sinalizações de trânsito: vertical, 
horizontal, indicativas, semafórica, entre 
outras. Histórico das instalações e 
manutenções. Relatórios diversos de 
quantidade de sinalizações instaladas no 
Município, Bairro, Rua etc. Módulo de 
estatística de acidentes. Acesso de 
qualquer dispositivo conectado à internet 

    

04 1 

SISTEMA DE 
CREDENCIAIS 

PARA IDOSOS E 
PORTADORES 

NECESSIDADES 
ESPECIAIS 

Software de Emissão de Credenciais 
para Estacionar em Vagas Especiais 
(Idosos e Portadores de Necessidades 
Especiais): Controle e impressão das 
credenciais em diversos formatos, de 
acordo com as normas estabelecidas no 
CTB e Resoluções do CONTRAN. 
Emissão de notificações ao portador e/ou 
responsável das credenciais vencidas 
e/ou bloqueadas 

    

PREÇO TOTAL    
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL 
3.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo de XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX, podendo 

ser prorrogado por igual período, conforme lei n°8.666/93 art.24 inciso IV. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas com a execução do objeto desse contrato serão suportadas com recursos da 

Secretaria Municipal de Segurança Transportes e Mobilidade classificado na despesa n°560, 

Órgão nº 1201, Funcional nº 3.3.90.39, Fonte n°01, Código de aplicação n°4100.000. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

5.1 A Ordem de Fornecimento, que será considerada como um contrato de fornecimento, acessório 

ao presente Contrato, estipulará: 

a) o prazo máximo para a entrega dos serviços, após o recebimento da Ordem de Fornecimento, 

será de no máximo 30 (trinta) dias úteis. 
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5.2 Será facultado à CONTRATANTE convocar a CONTRATADA para assinar tantas ordens de 

fornecimento para a prestação dos serviços, quando forem necessárias para o atendimento de suas 

necessidades. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1 Para efeito de pagamento, a Contratada encaminhará, após concluída a entrega e prestação 

dos serviços, a respectiva nota fiscal/fatura. As faturas deverão ser feitas individualmente por nota 

de empenho ou pedido indicando o serviço prestado. 

6.2 Serão pagos através de medições mensais, em até 28 (vinte e oito) dias contados da entrega 

da Nota- Fiscal/Fatura, após aprovação dos mesmos pelas Secretarias Municipais requisitantes. 

 

CLAUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1 Aperfeiçoada a autorização de realização dos serviços, estará a CONTRATADA obrigada a 

realizar a instalação dos equipamentos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a devida 

solicitação, e na(s) quantidade(s) prevista(s). 

7.2 Não será admitida a realização de entregas pela CONTRATADA, nem o seu recebimento, sem 

que previamente tenha sido aperfeiçoado na respectiva Ordem de Fornecimento. 

 
CLAÚSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1 Executar os serviços de acordo com os prazos estipulados  

8.2 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 

indiretamente, sobre o serviço contratado.  

8.3 Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados, devidamente habilitados e 

credenciados, obedecendo todas as especificações ditadas pelo Memorial Descritivo do projeto, 

Normas Técnicas Brasileiras e instruções dos fabricantes dos equipamentos utilizados.  

8.4 Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e transporte e/ou qualquer outra despesa 

necessária à execução dos serviços a serem prestados. 

8.5 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 

8.6 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás e utilizando os EPI’s 

(Equipamentos de Proteção Individual). 

8.7 Comunicar por escrito à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecedem a data da entrega dos produtos, com o (s) possível (eis) motivo (s) que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto e com a devida comprovação. 

8.8 Garantir que o material seja original e de procedência legal. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
9.1 Exercer a fiscalização da execução do objeto através do representante da Administração. 

9.2 Liberação dos acessos necessários para a movimentação de funcionários e equipamentos da 

contratada de acordo com o deferimento da unidade.  
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9.3 O Contratante fiscalizará e inspecionará os serviços e verificará o cumprimento das 

especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.  

9.4 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.  

9.5 Notificar imediatamente a contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 

serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 A rescisão contratual ocorrerá na forma e condições estabelecidas no Capítulo III, seção V, da 

Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO 
12.1 Fica o (a) servidor (a) XXXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXX, responsável pela gestão do 

presente contrato, de acordo com os parágrafos 1º e 2º do Artigo 67, da Lei Federal nº. 8.666/93, e 

atualizações posteriores. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Recusa injustificada do adjudicatório em assinar a Ata de Registro de Preços, ou aceitar Ordem 

de Fornecimento, dentro do período estipulado, caracterizará descumprimento total da obrigação 

assumida. 

14.2 Pelo atraso injustificado na realização da devida entrega, segundo o definido na Ordem de 

Fornecimento, expedido pela CONTRATANTE, sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas 

no Caput do Artigo 86 da Lei Federal de Licitações e Contratos, na seguinte conformidade: 

a) Multa diária de 0,5% até o 5º (quinto) dia e de 1,0% a partir do 6º (sexto) dia, do valor do item, 

em atraso, da Ordem de Fornecimento, por atraso injustificado na realização da entrega. 

14.3 A multa a que alude a cláusula anterior não impede que a CONTRATANTE rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no Edital e na Lei. 

14.4 Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE poderá desta 

Ata de Registro de Preços, aplicar as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) multa correspondente a até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto ainda não 

cumprida, sendo que tal percentual será fixado pela Municipalidade sempre de forma proporcional 

à gravidade da falta cometida; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor dos materiais não entregues e que lhe tenham sido 

requisitados. 

d) Suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu, por 

período a ser definido na oportunidade de acordo com a natureza e a gravidade da falta, respeitando 

o limite legal de 24 (vinte e quatro) meses. 
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 

até 05(cinco) anos, pelo mesmo prazo, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que a penalizou. 

14.5 Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de advertência, multa 

ou impedimento de contratar com o Estado e Municípios e de 10 (dez) dias na hipótese de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública. 

14.6 As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações, que poderão ser cumulativas, 

serão regidas pelo artigo 87, conforme aplicável, da Lei Federal n. 8.666/93 com suas posteriores 

alterações. 

14.7 As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o 

pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu; 

14.8 Não sendo pagas as multas no prazo previsto na cláusula anterior, haverá a incidência de juros 

de mora, nos termos estabelecidos no artigo 406 da Lei n. 10.406/02 - Código Civil. 

a. As multas, a critério da Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu, poderão ser cobradas 

cumulativamente, em uma ou mais das seguintes formas: 

a.1. recolhidas aos cofres da Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu, no prazo de 3 (três) dias úteis 

da data de sua aplicação, mediante guia de recolhimento oficial que será encaminhada à empresa; 

a.2. descontadas do pagamento devido à empresa; 

a.3. cobradas judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição 

legal, fica eleito o Foro da Comarca de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, com expressa renúncia 

de qualquer outro por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. E, após terem lido e 

concordado, celebram as partes o presente contrato em três vias de igual teor e forma assinados e 

rubricadas. 

Embu Guaçu, XX de XXXX de XXXX 

 

_____________________________________ 
José Antônio Pereira 

Prefeito Municipal de Embu Guaçu 
Contratante 

 
____________________________________________ 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA) 
(NOME DA EMPRESA) 

Contratada 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATO N° XXXX  

OBJETO: A presente licitação visa a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos de locação de equipamentos eletrônicos e sistemas computacionais para gestão 

de trânsito, hospedados em Host e desenvolvido para plataforma Web e Mobile, onde usuários 

autenticados podem acessar simultaneamente os sistemas para executar as competências 

estabelecidas no Artigo 24, da Lei Federal nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções 

e Deliberações do CONTRAN e Portarias do SENATRAN (DENATRAN), conforme especificações 

constantes do ANEXO I, que integra este Edital. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com 

o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, 

a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Embu Guaçu, XX de XXXX de XXXX 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME DE LICITAÇÃO: 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo: XXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pelo Gestor: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: José Antônio Pereira 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 089.604.068-21 
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 
Nome:  
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalizar o objeto desta Ata de Registro de Preços 
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:________________________________ 

 

 

Embu Guaçu, XX de XXXX de XXXX 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU 

CNPJ N.º: 46.523.148/0001-01 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CNPJ Nº: XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO N.º XXXX 

DATA DA ASSINATURA: XX/XX/XXXX 

VIGÊNCIA: XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX 

VALOR: R$ XXXX 

 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

 

 

Embu Guaçu, XX de XXXX de XXXX 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 
José Antônio Pereira 

Prefeito Municipal de Embu Guaçu 
Contratante 
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